Acidente Ferroviário

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .... Vara Cível da 

Comarca de ...., Estado de ....

RALF, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ...., RG ....., CPF 

....., residente e domiciliado na rua ...., n° ...., bairro ...., na cidade de 

...., Estado de ...., por seu advogado e procurador ao final firmado 

(mandato incluso), com escritório na rua ..., nº ...., bairro ..., na cidade 

de ...., Estado de ...., onde recebe avisos e intimações, vem, com 

respeito e acatamento de estilo à presença de Vossa Excelência propor 

a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAS

Em face da Empresa de Transportes Ferroviários Piuhi, pessoa jurídica 

de Direito Privado, CNPJ ...., IE ...., com sede na rua ..., nº ...., bairro 

..., na cidade de ...., Estado de ...., pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor:

            I – DOS FATOS

Na data de ..../.../...., os pais do Requerente, Sr. ... e Sra. ...., 

embarcaram no trem ...., de ...., para ....

Ocorre que houve um descarrilamento, de maneira que restou tendo 

parte dela incendiada e por conseqüência todos os passageiros tiveram 

morte instantânea.

Os pais do Requerente exerciam a profissão de ..., tendo uma renda 

mensal no valor de R$ .... cada um, conforme se demonstra pelos 

inclusos documentos (....).

O Requerente era filho único do casal e em razão desta triste perda, 

sofre moralmente pela falta dos mesmos, inclusive se encontra fazendo 

tratamento terapêutico para amenizar a crise que se abate sobre ele.

            II – DO DIREITO

Constituição Federal, Art. 5º, inciso X:

"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou 

moral decorrente de sua violação."

Na Constituição Federal, art. 105, III, a e c:

“Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I - processar e julgar, originariamente:

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito 

Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros 

dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do 

Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 

tribunais;

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro 

de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica ou do próprio Tribunal;(Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999)

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das 

pessoas mencionadas na alínea "a", ou quando o coator for tribunal 

sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da 

Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da 

Justiça Eleitoral; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 

1999)

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o 

disposto no art. 102, I, "o", bem como entre tribunal e juízes a ele não 

vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 

autoridade de suas decisões;

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e 

judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e 

administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da 

União;

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 

regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade 

federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de 

competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 

Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur 

às cartas rogatórias;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004)

II - julgar, em recurso ordinário:

a) os "habeas-corpus" decididos em única ou última instância pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória;

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo 

internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente 

ou domiciliada no País;

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou 

última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais 

dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 

recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído 

outro tribunal.

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os 

cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Conselhoda Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da 

lei, a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de 

primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema e com 

poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)”

Código Civil – Art. 186:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Artigo 942:

"Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito 

de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa 

tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela 

reparação.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os 

co-autores e as pessoas designadas no art. 932.”

Código Civil - Artigo 932:

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em 

sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem 

nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 

prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão 

dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde 

se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus 

hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, 

até a concorrente quantia.”

Código Civil - Artigo 949:

“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor 

indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo 

que o ofendido prove haver sofrido.”

Código Civil - Artigo 950:

“Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa 

exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de 

trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente 

à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que 

ele sofreu.

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a 

indenização seja arbitrada e paga de uma só vez.”

Súmulas do STF”

341 - "É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo 

dos empregado ou preposto."

490 - "A pensão correspondente à indenização oriunda de 

responsabilidade civil, deve ser calculada com base no salário-mínimo 

vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variação ulteriores."

562 - "Na indenização de danos materiais decorrentes de ato ilícito, 

cabe a atualização de seu valor, utilizando-se, para esse fim, dentre 

outros critérios, dos índices de correção monetária."

Súmula do STJ:

37 - "São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral 

oriundo do mesmo fato."

O Código de Defesa do Consumidor sobre responsabilidade pelo fato 

do produto e do serviço, estabelece:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 

como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e 

riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o 

consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as 

circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas 

técnicas.

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando 

provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada 

mediante a verificação de culpa.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. (Vetado).

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores 

todas as vítimas do evento.”

O Decreto n° 2.681, de 1912, que regula a responsabilidade das 

Estradas de Ferro, destacando-se o art. 17, tem a seguinte redação:

“DECRETO Nº 2.681, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1912

 (*) Lei publicada como Decreto na parte dos Atos do Poder 

Legislativo Regula a responsabilidade civil das estradas de ferro 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a 

resolução seguinte:

Art. 1º - As estradas de ferro serão responsáveis pela perda total ou 

parcial, furto ou avaria das mercadorias que receberem para 

transportar.

Será sempre presumida a culpa e contra esta presunção só se admitirá 

alguma das seguintes provas:

§ 1ª - caso fortuito ou força maior;

§ 2ª - que a perda ou avaria se deu por vício intrínseco da mercadoria 

ou causas inerentes à sua natureza;

§ 3ª - tratando-se de animais vivos, que a morte ou avaria foi 

conseqüência de risco que tal espécie de transporte faz naturalmente 

correr;

§ 4ª - que a perda ou avaria foi devida ao mal acondicionamento da 

mercadoria ou a ter sido entregue para transportar sem estar 

encaixotada, enfardada ou protegida por qualquer outra espécie de 

envoltório;

§ 5ª - que foi devido a ter sido transportada em vagões descobertos, 

em conseqüência de ajuste ou expressa determinação do regulamento;

§ 6ª - que o carregamento e descarregamento foram feitos pelo 

remetente ou pelo destinatário ou pelos seus agentes e disto proveio a 

perda ou avaria;

§ 7ª - que a mercadoria foi transportada em vagão ou plataforma 

especialmente fretada pelo remetente, sob a sua custódia e vigilância, e 

que a perda ou avaria foi conseqüência do risco que essa vigilância 

devia remover.

Art. 2º - Se nos casos dos n/s 2, 3, 4, 5, 6 e 7 do artigo anterior 

concorrer a culpa da estrada de ferro com a do remetente ou 

destinatário, será proporcionalmente dividida a responsabilidade.

Art. 3º - A responsabilidade começará ao ser recebida a mercadoria na 

estação pelos empregados da estrada de fero, antes mesmo do 

despacho, e terminará ao ser efetivamente entregue ao destinatário.

Art. 4º - Será presumida a perda total 30 dias depois de findo o prazo 

marcado pelos regulamentos para a entrega da mercadoria.

Art. 5º - Será obrigatória, por parte do remetente, a declaração da 

natureza e valor das mercadorias que forem entregues fechadas.

Se a estrada de ferro presumir fraude na declaração, poderá verificar, 

abrindo o caixão, fardo, ou qualquer envólucro que a contenha. 

Demonstrada, porém, a verdade da declaração feita pelo remetente, a 

estrada de ferro, sem demora e a expensas suas, acondicionará a 

mercadoria novamente tal qual se achava.

Art. 6º - A indenização pelas estradas de ferro, nos casos de perda ou 

furto, será equivalente ao preço corrente da mercadoria no tempo e no 

lugar em que devia ter sido entregue; no caso de avaria, será 

proporcional à depreciação por ela sofrida. Deverão ser deduzidas as 

despesas que deixaram de ser feitas pelo fato da perda da mercadoria. 

Excetua-se o caso de dolo, em que a estrada responderá por todos os 

prejuízos que tenham diretamente ocorrido.

Parágrafo único. Si na declaração o remetente diminuir com culpa ou 

dolo o valor da mercadoria, será o valor declarado a base da 

indenização.

Art. 7º - Nos casos de atraso da entrega das mercadorias, a estrada de 

ferro perderá, em favor do proprietário da mercadoria, uma parte do 

preço do transporte, proporcional ao tempo de atraso.

Se pelo particular for provado que a demora causou-lhe um dano 

maior, por ele responderá a estrada de ferro, até a importância máxima 

correspondente ao valor da mercadoria.

Serão excetuados os casos de força maior e culpa do remetente ou 

destinatário. No caso de dolo por parte dos agentes ou empregados da 

estrada de ferro, esta responderá por todo o prejuízo causado.

Art. 8º - O pagamento do preço do transporte feito pelo destinatário, e 

bem assim o recebimento da mercadoria, sem reserva o protesto, 

exonerará a estrada de ferro de qualquer responsabilidade. Nos casos 

de avaria oculta ou perda parcial que só mais tarde possam ser 

verificadas, deverá a reclamação ser feita perante a estrada de ferro no 

prazo de 30 dias, incumbindo ao reclamante provar em juízo que a 

avaria teve lugar antes da entrega.

Art. 9º - A liquidação da indenização prescreverá no fim de um ano, a 

contar da data da entrega, nos casos de avaria, e, nos casos de furto ou 

perda, a contar do trigésimo dia após aquele em que, de acordo com 

os regulamentos, devia ter-se efetuado a entrega.

Art. 10 – As ações judiciais oriundas do contrato de transporte por 

estrada de ferro por motivo de perda ou avaria poderão ser intentadas 

pelos que tiverem recebido a mercadoria ou tenham direito a recebê-la, 

seus herdeiros ou cessionários. Para a ação ser intentada pelo 

remetente, seus herdeiros ou cessionários deverão apresentar as duas 

vias da nota da expedição nos casos em que elas são exigidas ou 

autorização do destinatário.

Art. 11 – A perda ou avaria das bagagens não despachadas que 

acompanham os passageiros e ficam sob a sua guarda não dará lugar a 

indenização, salvo si se provar culpa ou dolo por parte dos agentes ou 

empregados da estrada de ferro.

Art. 12 – A clausula da não garantia das mercadorias, bem como a 

prévia determinação do máximo de indenização a pagar, nos casos de 

perda ou avaria, não poderão ser estabelecidas pelas estradas de ferro 

senão de modo facultativo e correspondendo a uma diminuição de 

tarifa. Serão nulas quaisquer outras clausulas diminuindo a 

responsabilidade das estradas de ferro estabelecida na presente lei.

Art. 13 – As estradas de ferro serão obrigadas a aceitar a expedição 

de mercadorias não só para suas estações como para as de quaisquer 

linhas a que estejam diretamente ligadas.

Art. 14 – Quando mais de uma estrada de ferro tiver concorrido para o 

transporte de uma mercadoria, a ação de indenização por perda, furto 

ou avaria, terá lugar contra a estrada que aceitou a expedição, ou 

contra a que entregou a mercadoria avariada, ou contra qualquer das 

estradas intermediárias em cuja linha se provar que teve lugar a perda, 

furto ou avaria.

Art. 15 – No caso do artigo anterior, o direito reversivo das estradas 

de ferro, umas em relação às outras, será regulado pelas seguintes 

disposições:

§ 1º - Será responsável da perda, furto ou avaria da mercadoria a 

estrada em cuja linha se der o fato.

§ 2º - Si, porém, provar que foi culpa de outra, esta responderá pelas 

suas conseqüências jurídicas.

§ 3º - Si concorrer a culpa de mais de uma, a responsabilidade será 

dividida proporcionalmente ao grão da culpa, atentas as circunstâncias 

que acompanharem o fato.

§ 4º - Si se não puder provar qual a estrada em cuja linha se deu a 

perda ou avaria, responderão todas, proporcionalmente ao preço do 

transporte que cada uma percebeu ou teria o direito de perceber, dada 

a execução regular do contrato.

§ 5º - No caso de insolvabilidade de alguma das estradas, o prejuízo 

que desse fato possa resultar para a que pagou a indenização será 

repartido por todas as que tiverem cooperado no transporte, guardada 

a mesma proporção do parágrafo anterior.

Art. 16 – São aplicáveis os princípios dos dois anteriores artigos ao 

caso de atraso na entrega das mercadorias.

Art. 17 – As estradas de ferro responderão pelos desastres que nas 

suas linhas sucederem aos viajantes e de que resulte a morte, ferimento 

ou lesão corpórea.

A culpa será sempre presumida, só se admitindo em contrário alguma 

das seguintes provas:

1ª - Caso fortuito ou força maior;

2ª - Culpa do viajante, não concorrendo culpa da estrada.

Art. 18 – Serão solidários entre si e com as estradas de ferro os 

agentes por cuja culpa se der o acidente. Em relação a estes, terão as 

estradas direito reversivo.

Art. 19 – Si o desastre acontecer nas linhas de uma estrada de ferro 

por culpa de outra, haverá em relação a esta direito reversivo por parte 

da primeira.

Art.20 – No caso de ferimento, a indenização será equivalente às 

despesas do tratamento e aos lucros cessantes durante ele.

Art. 21 – No caso de lesão corpórea ou deformidade, à vista da 

natureza da mesma e de outras circunstâncias, especialmente a 

invalidade para o trabalho ou profissão habitual, além das despesas 

com o tratamento e os lucros cessantes, deverá pelo juiz ser arbitrada 

uma indenização conveniente.

Art. 22 – No caso de morte, a estrada de ferro responderá por todas 

as despesas e indenizará, a arbítrio do juiz, todos aqueles aos quais a 

morte do viajante privar de alimento, auxílio ou educação.

Art. 23 – No caso de desastre, a estrada de ferro também responderá 

pela perda ou avaria das bagagens que os passageiros levarem consigo, 

embora não despachadas.

Art. 24 – No caso de atraso de trens e excedido o tempo de tolerância 

que os regulamentos concederem para a execução dos horários não 

tendo sido o fato determinado por força maior, as estradas 

responderão pelos prejuízos que daí resultarem ao passageiro. A 

reclamação deverá ser feita no prazo de um ano.

Art. 25 – As estradas também responderão, nos termos do artigo 

anterior, quando o viajante provar que não pôde realizar a viagem por 

Ter sido suspenso ou interrompido o tráfego ou por ter sido suprimido 

algum trem estabelecido no horário ou por não ter encontrado lugar nos 

vagões da classe para a qual tiver comprado passagem.

Art. 26 – As estradas de ferro responderão por todos os danos que a 

exploração das suas linhas causar aos proprietários marginais.

Cessará porém, a responsabilidade si o fato danoso for conseqüência 

direta da infração, por parte do proprietário, de alguma disposição legal 

ou regulamentar relativa a edificações, plantações, escavações, 

depósito de materiais ou guarda de gado à beira das estradas de ferro.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1912, 91º da Independência e 24º 

da República.

HERMES R. DA FONSECA.

José Barbosa Gonçalves.”

A responsabilidade civil da transportadora é objetiva, isto é, independe 

da apuração da culpa de quem quer que seja. Os familiares não 

precisam aguardar o resultado de nenhum tipo de investigação, pois, 

ainda que se descubra que o acidente foi causado por defeito, falha 

mecânica ou erro do condutor, isso não tira o dever de indenizar da 

companhia ferroviária. 

A jurisprudência é no seguinte sentido:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DANO MORAL. 

ACIDENTE FERROVIÁRIO. MORTE. INDENIZAÇÃO. VALOR 

IRRISÓRIO. AUMENTO. REVISÃO. POSSIBILIDADE NO 

ÂMBITO DO STJ. PRECEDENTES. I. A revisão do montante 

indenizatório do dano moral é possível no âmbito do Superior Tribunal 

de Justiça, quando fixado em valores abusivos ou irrisórios, sem que 

haja ofensa à vedação contida na Súmula 7/STJ. II. Quantia 

indenizatória adequada a parâmetros mais razoáveis e consentâneos 

com a jurisprudência. III. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO - Vistos e relatados estes autos, em que são partes as 

acima indicadas, decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, à unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, na 

forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do 

julgamento os Srs. Ministros Jorge Scartezzini e Cesar Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2006(Data do Julgamento). MINISTRO 

ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Relator.

RELATÓRIO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: Cuida-se de agravo interno interposto pela Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos – CBTU contra decisão monocrática de 

fls. 137/138 que, nos termos do art. 544, § 3º, do CPC, conheceu do 

agravo de instrumento para dar provimento ao recurso especial, no 

sentido de se elevar o quantum indenizatório a título de danos morais 

decorrentes de trágico acidente ferroviário que culminou na morte do 

pai e cônjuge dos autores da ação indenizatória, ora recorridos. No 

presente recurso, a companhia agravante sustenta, em síntese, que a 

majoração do montante indenizatório, com a reforma do julgado, 

implicou reexame de provas, notadamente quanto a verificação da 

extensão dos danos, o que é vedado nesta sede extraordinária, nos 

termos da Súmula 7 do STJ. Alega, ainda, que a quantia reparatória, 

fixada pela decisão agravada em 500 (quinhentos) salários mínimos, a 

serem divididos entre os seis autores, ultrapassa em muito o patamar 

entendido por razoável pela jurisprudência. Postula, ao final, a reforma 

da decisão para que seja mantido o montante anteriormente arbitrado, 

qual seja, 300 (trezentos) salários mínimos. É o relatório.

VOTO - O EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR (Relator): A decisão impugnada não merece qualquer reparo, 

devendo prevalecer por seus jurídicos fundamentos. Com efeito, o 

Tribunal a quo, levando em consideração as peculiaridades do caso, ao 

concluir pela responsabilidade da companhia ferroviária no evento 

danoso, assim consignou (fls. 86/87): "A irresignação da transportadora 

não pode ser acolhida, pois evidente que houve contribuição da 

ferrovia para o acidente e consistente em deixar de observar cautelas 

mínimas de segurança dos passageiros em suas composições 

ferroviárias, permitindo que elas trafegassem com suas portas abertas, 

porque defeituosas, inclusive algumas sem poder fechar, porque 

quebradas. Inexistiu culpa exclusiva da vítima. Óbvio que, não 

conservando seus trens e permitindo sua colocação em movimento com 

portas que não se fecham, porque entortadas e com defeito, a previsão 

é uma só: qualquer pessoa ou objeto dentro do trem em movimento, 

em curva mais acentuada e com a composição ferroviária superlotada, 

acabará por jogá-los para fora, com sérias conseqüências. Verifica-se, 

assim, que se trata de risco contratual e que não ocorreu culpa 

exclusiva da vítima que acabou falecendo, em decorrência de sua 

queda do trem." Em seguida, embora o aresto tenha afirmado 

expressamente que a morte provocada a marido e pai dos autores, nas 

condições em que ocorreu, causa profunda dor moral que merece 

reparação, entendeu que a quantia de 50 (cinqüenta) salários mínimos a 

cada um dos postulantes seria adequada. Necessário se faz, de início, 

ressaltar que a intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão 

do dano moral somente deve ocorrer em casos em que a razoabilidade 

for abandonada, denotando um valor indenizatório abusivo, a ponto de 

implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a ponto de tornar inócua 

a compensação pela ofensa efetivamente causada. Nestes casos, é 

possível, em sede recursal extraordinária, promover a adequação 

indenizatória sem que haja ofensa à vedação contida no verbete n. 7 do 

STJ. E, tal como consignado na decisão ora agravada, a fixação do 

montante indenizatório em 50 (cinqüenta) salários mínimos para cada 

um dos seis autores, ou seja, num total de 300 (trezentos) salários 

mínimos, está realmente aquém da proporcionalidade quando levadas 

em consideração a circunstância, a natureza e a extensão do dano 

moral causado aos agravantes.  Não é demais reiterar que este Tribunal 

tem estipulado padrões consideravelmente mais elevados no 

arbitramento de danos morais em situações similares, em que o dano 

decorre da morte de ente familiar próximo. O próprio paradigma 

colacionado pelos autores, REsp 331.295/SP, Rel. Min. Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, DJ 04.02.2002 p. 396, demonstra isso. A 

corroborar este entendimento, renovo a menção feita na decisão 

agravada a julgados desta Quarta Turma, em que igualmente foram 

estabelecidos parâmetros indenizatórios semelhantes:

"CIVIL E PROCESSO CIVIL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO. MORTE. DANOS MATERIAIS. PENSÃO MENSAL. 

VALOR E TERMO FINAL.  DANOS MORAIS. QUANTUM. 

RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. PRECEDENTES. 

RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. I -  A orientação da 

Segunda Seção, em casos de indenização por morte de filho, é de que 

a pensão mensal arbitrada em favor dos pais deve ser integral até os 

25(vinte e cinco) anos, idade presumida do casamento da vítima, 

reduzindo-se a partir de então essa pensão à metade até a data em que, 

também por presunção, a vítima atingiria os 65(sessenta e cinco) anos 

de idade. II - Não correspondendo a contribuição dos filhos, para o 

custeio da casa dos seus pais, à totalidade do seu salário, afigura-se 

razoável e justo, em linha de princípio, fixar a indenização no percentual 

de dois terços(2/3) daquele. III - É da jurisprudência deste Tribunal 

que o arbitramento do valor indenizatório por dano moral pode ser 

analisado em sede de recurso especial, desde que o quantum se mostre 

manifestamente exagerado, ou irrisório, distanciando-se das finalidades 

da lei. No caso, no entanto, diante de suas peculiaridades fáticas, e na 

linha da orientação da Turma, o valor fixado pelo acórdão impugnado 

se mostrou razoável. IV - A pretensão recursal de ver aumentado o 

percentual dos honorários advocatícios encontra, no caso, óbice no 

verbete n. 7 da súmula/STJ."  (REsp n. 302.298/MG, Rel. Min. Sálvio 

de Figueiredo Teixeira, DJU de 17.06.2002)

"RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 

VÍTIMA FATAL. LIMITE TEMPORAL DA PENSÃO. DANOS 

MORAIS. - Nos lares desprovidos de maiores recursos, os filhos 

menores constituem fator econômico, cuja perda autoriza a reparação. 

Extensão do pensionamento até a idade de provável sobrevida da 

vítima (65 anos). Segundo orientação traçada pela Quarta Turma, a 

pensão arbitrada deve ser integral até os 25 anos, idade em que pela 

ordem natural dos fatos da vida a vítima constituiria família, 

reduzindo-se a partir de então essa pensão à metade, até a data em 

que, também por presunção, o ofendido atingiria os 65 anos. -  

Reparação do dano moral acolhida, cujos fundamentos se assentam 

nos amplos termos em que vazado o art.159 do Código Civil. Recurso 

especial conhecido e provido parcialmente." (REsp n. 220.234/SP, Rel. 

Min. Barros Monteiro, DJU de 03.04.2000)

"RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRABALHO. 

PENSÃO EM FAVOR DA MÃE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 

ANÁLISE PROBATÓRIA.  SÚMULA 07/STJ. FIXAÇÃO EM 

DOIS TERÇOS. VINTE E CINCO ANOS. REDUÇÃO PARA 

CINQÜENTA POR CENTO. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. 

RENDA. SUBSTITUIÇÃO. CAUÇÃO FIDEJUSSÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

CÁLCULO. CÔMPUTO. PENSÕES VENCIDAS E DOZE 

VINCENDAS. MORTE. DANO MORAL. REDUÇÃO. 1. Segundo 

a norma do art. 436 do Código de Processo Civil 'o juiz não está 

adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros 

elementos ou fatos provados nos autos', desde que o faça de forma 

fundamentada. Precedente. 2. A análise e discussão de laudo pericial e 

sua valoração probante são incompatíveis com a instância especial, 

revolvendo matéria fático-probatória, atraindo a censura da súmula 

07/STJ. 3. Da mesma maneira, a análise da dependência 

econômico-financeira da pensionista com seu falecido filho reclama 

investigação probatória, incidindo também o teor daquele verbete. 4. 

Segundo entendimento da Segunda Seção desta Corte, o 

pensionamento em favor dos genitores decorrente do falecimento de 

filho deve ser de dois terços da renda auferida pela vítima já que, por 

presunção, esta consumiria pelo menos um terço com o próprio 

sustento. 5. Está pacificado na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça que, após o momento em que a vítima completaria 25 anos, o 

pensionamento fixado em favor de seus pais deve ser reduzido à 

metade de sua renda, diante da presunção de provável matrimônio e 

constituição de família própria, sendo devido até a data em que 

completaria 65 anos. 6. Diante da instabilidade econômica hodierna e 

da ausência de previsibilidade quanto a futura solvência de sociedade 

privada, a constituição de capital para garantia do adimplemento do 

pensionamento deve ser mantida. 7. O valor do capital utilizado na 

constituição de fundo para garantia do adimplemento das pensões não 

deve ser computado no cálculo dos honorários advocatícios. Na esteira 

da orientação da Corte Especial o cálculo deve ser feito com base nas 

prestações vencidas e doze vincendas, na percentagem fixada na 

instância a quo. 8. O Superior Tribunal de Justiça deve exercer o 

controle sobre as indenizações fixadas a título de dano moral. O 

julgador deve mensurar o valor com razoabilidade e moderação, 

aferindo a situação econômica do indenizado evitando-se o 

enriquecimento sem causa. 9. Precedentes. 10. Primeiro recurso 

parcialmente conhecido e provido. 11. Segundo recurso não 

conhecido." (REsp n. 435.157/MG, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 

DJU de 18.08.2003)

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. QUEDA 

DE TREM. MORTE DE PASSAGEIRO QUE VIAJAVA EM 

ESCADA DA LOCOMOTIVA. CULPA CONCORRENTE. 

DANOS MORAIS E MATERIAIS DEVIDOS. REGIMENTO 

INTERNO, ART. 257. I. Admissível a concorrência de culpa em 

transporte ferroviário, quando verificado comportamento aventureiro da 

vítima, a dificultar, consideravelmente, a eficiência do serviço de 

fiscalização da empresa transportadora, que, alertada, já tomava as 

medidas necessárias para a retirada do passageiro de local indevido, 

onde deliberadamente se alojara por ousadia, já que distante do carro 

destinado ao transporte, onde não fora detectado excesso de lotação. 

Redução do valor, em face da concorrência de culpas, à metade. II. 

Danos morais e materiais devidos, estes, na esteira de precedentes 

jurisprudenciais, em 2/3 do salário mínimo até a idade em que o de 

cujus completaria 25 anos, reduzida para 1/3 a partir de então, em face 

da suposição de que constituiria família, aumentando suas despesas 

pessoais com o novo núcleo formado, extinguindo-se a obrigação após 

alcançada a sobrevida provável, de acordo com tabela utilizada pela 

Previdência Social. III. Prestações vincendas garantidas, a critério da 

ré, ou pela formação de capital, ou mediante caução. IV. Inexistindo 

prova de trabalho assalariado, indevido o 13º salário no cálculo da 

pensão. V. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente 

provido." (REsp n. 388.300/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 

DJU de 25.11.2002)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

ACIDENTE FERROVIÁRIO FATAL. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. EMBARGOS INFRINGENTES. 

Incabível recurso especial, na nova sistemática processual, enquanto 

pendentes embargos infringentes. Pensão fixada em 2/3 do salário 

mínimo até quando a vítima viria a completar vinte e cinco anos, e na 

metade desse valor, até os sessenta e cinco, salvo se antes a genitora 

falecer, quando, então, a pensão se extingue. Ajuste da condenação 

por dano moral ao que usualmente, em hipóteses semelhantes, tem sido 

arbitrado por esta Corte. Recurso especial da autora conhecido e 

provido. Recurso especial da demandada não conhecido." (REsp n. 

565.299/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJU de 13.09.2004). 

Desse modo, observa-se que a decisão que fixou o montante 

reparatório no equivalente a 500 (quinhentos) salários mínimos, a serem 

divididos igualmente entre a viúva e os cinco filhos da vítima do 

acidente ferroviário fatal, encontra-se em maior harmonia com a 

razoabilidade e com a jurisprudência desta Corte Superior, não 

merecendo, pois, qualquer reforma. Ante o exposto, nego provimento 

ao agravo. É como voto.

Documento: 628854 - DJ: 26/06/2006”

Também:

“RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - 

ACIDENTE FERROVIÁRIO COM MORTE - QUANTUM 

INDENIZATÓRIO NÃO RAZOÁVEL - INTERVENÇÃO DO STJ 

- POSSIBILIDADE - VIÚVA DA VÍTIMA - DIREITO DE 

ACRESCER À PARCELA DOS FILHOS QUE DEIXAREM DE 

RECEBER A INDENIZAÇÃO A QUALQUER TÍTULO - 

VALIDADE - CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL - 

MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO FAVORÁVEL ÀS 

PRETENSÕES DOS RECORRENTES - RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.  I- Observa-se que o valor 

encontrado pelo Tribunal  a quo (total de 200 salários mínimos) não se 

mostra razoável, admitindo a intervenção excepcionalíssima deste 

egrégio Superior Tribunal. II- O beneficiário da pensão decorrente do 

ilícito civil tem o direito de acrescer à sua cota a quantia devida aos 

filhos da vítima que deixarem de receber tal benefício. III- No tocante à 

constituição de capital para assegurar o pagamento das indenizações, 

as alegações dos recorrentes não encontram fundamento, visto que o 

Tribunal a quo já se pronunciou favoravelmente às suas pretensões. IV- 

Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUARTA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 

das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por unanimidade, conhecer 

em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Cesar Asfor 

Rocha, Aldir Passarinho Junior e Hélio Quaglia Barbosa votaram com 

o Sr. Ministro Relator. Brasília, 15 de maio de 2007(data do 

julgamento).  MINISTRO MASSAMI UYEDA, Relator. 

RELATÓRIO - O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA 

(Relator): Cuida-se de recurso especial interposto por MARIA JOSÉ 

DE SANTANA E OUTROS, em face da COMPANHIA 

BRASILEIRA DE TRENS URBANOS (CBTU), fundamentado no 

art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal de 1988, em que se 

alega negativa de vigência ao art. 602 do Código de Processo Civil, 

além de dissídio jurisprudencial. 

Verifica-se, da análise dos autos, tratar-se de ação de indenização por 

danos morais e materiais ajuizada pelos recorrentes em face da 

empresa-recorrida, decorrente de acidente ferroviário que vitimou 

esposo e pai dos autores. Em primeiro grau de jurisdição, a ação restou 

julgada parcialmente procedente (fls. 226/229). Interpostos recursos de 

apelação por ambas as partes, o egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro deu-lhes parcial provimento (fls. 303/312). Buscam 

os recorrentes, em síntese, a majoração do quantum indenizatório 

fixado a título de danos morais, - 50 salários mínimos para cada filho, 

no total de 4 (quatro) - que entendem insuficiente para reparar o mal 

sofrido pela morte de seu genitor. Aduzem, ainda, o direito de acrescer, 

em favor da viúva, as parcelas referentes aos filhos, também 

beneficiários, quando estes completarem 25 (vinte e cinco) anos de 

idade, ou contraírem matrimônio. Alegam, por fim, a necessidade de 

constituição de capital para o pagamento da dívida, em vez da inscrição 

desta em folha de pagamento da empresa (fls. 314/341). A recorrida 

apresentou contra-razões (fls. 442/453), recebendo o recurso juízo 

positivo de admissibilidade (fls. 469/474). É o relatório.

VOTO - O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O recurso especial merece parcial provimento. Com efeito. 

Inicialmente, oportuno deixar assente que esta Corte Superior de 

Justiça pode rever o valor fixado a título de reparação por danos 

morais, mas apenas quando se tratar de valor exorbitante ou ínfimo  (ut 

AgRg no Ag 727915 / SP, relator Ministro ALDIR PASSARINHO 

JÚNIOR, DJ de 26.06.2006). In casu, o v. acórdão recorrido majorou 

o valor da reparação do dano moral para o equivalente a 400 

(quatrocentos) salários-mínimos da data da sentença, sendo 200 

salários-mínimos devidos à viúva, e 50 salários-mínimos para cada um 

dos quatro autores, corrigidos monetariamente. Assim, 

considerando-se as peculiaridades do caso, - acidente ferroviário, que 

causou a morte do pai e esposo dos recorrentes - bem como os 

padrões adotados por esta col. Turma na fixação do quantum 

indenizatório a título de danos morais, observa-se que o valor 

encontrado pelo Tribunal  a quo não se mostra razoável, admitindo a 

intervenção excepcionalíssima deste egrégio Superior Tribunal, dado 

que a morte de progenitor repercute no patrimônio afetivo e pessoal 

dos filhos, de modo que, a esteira da jurisprudência desta Corte, 

majora-se-os para 125 salários-mínimos para cada um dos quatro 

filhos. Nesse sentido, assim já se decidiu: "Consoante  entendimento  

pacificado  desta  Corte,  o valor  da indenização  por danos morais só 

pode ser alterado nesta instância quando ínfimo  ou exagerado,  o que  

não  ocorre  no caso  em tela.  Com  efeito,  o arbitramento  da  

indenização  em  comento  no  valor  de  500  (quinhentos) salários  

mínimos  coloca-se  em  parâmetros  razoáveis  e  conformes  à 

jurisprudência  desta  Corte  (cf.  RESP  577.787/RJ,  Rel.  Min.  

CASTRO  FILHO; AGA 495.955/SP,  Rel. Min. ALDIR 

PASSARINHO  JUNIOR; RESP  331.295/SP,  Rel.  Min.  SÁLVIO  

DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA),  não  justificando  a  excepcional  

intervenção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para podar qualquer 

excesso." (ut AgRg no Ag Nº 627.816-MG, relator Ministro 

FERNANDO GONÇALVES, DJ de 7.3.2005). Em relação ao direito 

de acrescer, da viúva da vítima, o inconformismo dos recorrentes 

encontra amparo na jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que o beneficiário da pensão decorrente do ilícito 

civil tem o direito de acrescer à sua cota a quantia devida aos filhos da 

vítima que deixarem de receber tal benefício. Conforme o seguinte 

precedente desta Corte de Uniformização Jurisprudencial:  

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

ACIDENTE DE TRABALHO COM VÍTIMA FATAL, ESPOSO E 

PAI DOS AUTORES. ACÓRDÃO. NULIDADE NÃO 

CONFIGURADA. DANO MORAL. FIXAÇÃO. 

RAZOABILIDADE. DIREITO DE ACRESCER ASSEGURADO. 

TERMO 'AD QUEM'. IDADE DE FORMAÇÃO 

UNIVERSITÁRIA. VIÚVA. CASAMENTO. DECISÃO 

CONDICIONAL. DESCABIMENTO. RESSARCIMENTO. 

NATUREZA. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. 

CONDENAÇÃO. (...) III. O beneficiário da pensão decorrente de 

ilícito civil tem direito de acrescer à sua quota o montante devido a esse 

título aos filhos da vítima do sinistro acidentário, que deixarem de 

perceber a verba a qualquer título. Precedentes do STJ. IV. O 

pensionamento em favor dos filhos menores do de cujus tem como 

limite a idade de 24 (vinte e quatro) anos dos beneficiários, marco em 

que se considera estar concluída a sua formação universitária, que os 

habilita ao pleno exercício da atividade profissional. Precedentes do 

STJ. (...) VI. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente 

provido." (REsp 530618 / MG, relator Ministro ALDIR 

PASSARINHO JÚNIOR, DJ de 7.3.2005) 

Por fim, no tocante à constituição de capital para assegurar o 

pagamento das indenizações, as alegações dos recorrentes não 

encontram fundamento, visto que o Tribunal a quo já se pronunciou 

favoravelmente às suas pretensões: "...diante da ausência de 

comprovação sobre a saúde econômica da ré, que notoriamente tem 

diminuído suas atividades operacionais (no Rio de Janeiro, p.e., já 

deixou de operar os serviços de transporte ferroviário, sendo 

substituída pela FLUMITRENS), deve ser procedida a constituição de 

capital na forma prevista no art. 602 e seus § § do CPC, situação que 

deve ser implementada ao primeiro sinal de descumprimento do 

pagamento mensal pela modalidade de inclusão em folha de 

pagamento." (fl. 307, in fine). Assim sendo, dá-se parcial provimento 

ao recurso especial, para (i) majorar o quantum indenizatório a título de 

danos morais para 125 (cento e vinte e cinco) salários-mínimos para 

cada um dos quatro filhos, e (ii) assegurar à viúva o direito de acrescer 

à sua cota o montante devido aos filhos da vítima que deixarem de 

perceber a verba indenizatória a qualquer título. É o voto. MINISTRO 

MASSAMI UYEDA, Relator. 

(Número Registro: 2005/0085619-4 REsp 753634 / RJ - Números 

Origem:  20000011339973  200300124289  200413511219 - 

RECORRENTE: MARIA JOSÉ DE SANTANA E OUTROS - 

ADVOGADO: JOÃO TANCREDO E OUTROS - RECORRIDO: 

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU - 

ADVOGADO: MARCELO OLIVEIRA ROCHA E 

OUTROS).Documento: 686097 - DJ: 13/08/2007.”

Finalmente,

“APELAÇÃO CÍVEL. MORTE DE FILHO EM ACIDENTE 

FERROVIÁRIO. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM 

REPARATÓRIO FIXADO EM DESACORDO COM A 

RAZOABILIDADE. APELAÇÃO A QUE SE DÁ PARCIAL 

PROVIMENTO.  1. A responsabilidade do transportador é objetiva, 

nos termos do art. 37, § 6º da Constituição da República, bem como 

dos artigos 3º, 14, e 22 do Código de Defesa do Consumidor. A 

empresa Ré não logrou demonstrar, durante a instrução do processo, a 

presença de qualquer uma das causas excludentes do nexo causal, 

motivo pelo qual subsiste a obrigação de indenizar.  2. O quantum 

reparatório a título de danos morais deve ser majorado para R$ 

7.000,00, levando-se em conta a gravidade do fato e a possibilidade 

econômica do ofensor.  Apelação da autora a que se dá provimento. 

DECISÃO - Trata-se de ação de responsabilidade civil, com processo 

pelo rito comum sumário, proposta por NADIR RIBEIRO DOS 

SANTOS em face de COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 

URBANOS -CBTU, com que a autora pede a condenação da ré a 

reparar o dano moral e material por ela experimentado.  Como causa 

de pedir, a autora alega, em síntese, que no dia 29/01/1988, entre as 

estações de São Cristóvão e Mangueira, seu filho Rogério Magno 

Teodoro, com 24 anos de idade à época, sofreu queda de uma das 

composições férreas de propriedade da ré, eis que as portas do vagão 

encontravam-se abertas, vindo a falecer em razão das lesões sofridas 

no acidente.  O Juízo a quo proferiu sentença às fls. 171/173, na qual 

julgou procedente em parte o pedido exordial, condenando a 

empresa/ré ao pagamento de R$ 4.000,00 a título de danos morais. 

Condenou, ademais, a ré no pagamento das despesas processuais e 

dos honorários advocatícios, fixados em R$ 600,00.  Inconformada, a 

autora interpôs apelação às fls. 179/188, requerendo a reforma da 

sentença para que seja (i) reconhecido o direito da demandante ao 

ressarcimento das despesas expendidas com auxílio funeral; (ii) 

majorado o montante da reparação por danos morais e (iii) fixado o 

percentual de honorários advocatícios em 20% do valor total da 

condenação. A ré apresentou contra-razões às fls. 191/200, 

prestigiando a sentença. Relatados, decide-se. 

O recurso é tempestivo e estão presentes os demais requisitos de 

admissibilidade. O ordenamento jurídico brasileiro atribui 

responsabilidade objetiva às concessionárias prestadoras de serviço 

público, com fundamento na teoria do risco administrativo, 

expressamente consagrada no art. 37, § 6º, da Constituição da 

República, in verbis: 

“Art. 37 – (...) § 6º -As pessoas jurídicas de direito público e as de 

direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem  a terceiros, 

assegurado o direito de regresso contra o responsável no caso de dolo 

ou culpa.” Depreende-se do dispositivo constitucional supracitado que 

as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público 

respondem pelos danos causados aos usuários e a terceiros, 

independentemente da existência de culpa. 

Em outros termos, a configuração da responsabilidade objetiva da 

concessionária dispensa a demonstração do elemento subjetivo da 

conduta, cabendo ao interessado comprovar tão-somente a ocorrência 

do fato lesivo, o dano sofrido e o nexo de causalidade. Além da 

garantia inserta no art. 37, § 6o, da Constituição de 1988, os usuários 

ou consumidores gozam ainda da proteção conferida pelo Código de 

Defesa do Consumidor contra possíveis defeitos verificados no 

fornecimento de serviços públicos. Confira o art. 22, caput e p. único, 

do CDC:  “Os órgãos públicos, por si ou por suas empresas, 

concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 

empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, 

eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos Parágrafo único: 

Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações 

referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a 

cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste 

Código.” 

Verifica-se, a partir de uma interpretação sistemática do Diploma 

consumerista, que é objetiva a responsabilidade imputada às 

Concessionárias por danos decorrentes da prestação inadequada do 

serviço público de transporte coletivo de passageiros, na forma dos 

artigos 3°e 14°do CDC.  A responsabilidade objetiva do 

transportador, fundada na teoria do risco, gera uma obrigação de 

resultado, caracterizada pelo dever de levar o passageiro incólume ao 

destino contratado. A empresa-ré, todavia, não logrou demonstrar, 

durante a instrução do processo, a presença de qualquer uma das 

causas excludentes do nexo causal, aptas a afastar a sua 

responsabilização na esfera cível. 

No que se refere ao pedido de ressarcimento por danos materiais 

relativa ao auxílio funeral, não merece acolhida a pretensão da 

recorrente, eis que acertadamente decidiu o Juízo a quo, diante da 

ausência de comprovação de que efetivamente teve despesas com o 

sepultamento. A autora, da mesma forma, em seu apelo questiona o 

montante da indenização fixado a título de danos morais, por entender 

injusta a reparação em valor equivalente a R$ 4.000,00. Com efeito, 

nesse ponto, assiste razão à demandante, posto que a quantia arbitrada 

a título de danos morais, não se mostra suficiente, levando-se em conta 

a gravidade do fato e a possibilidade econômica do ofensor. Como se 

sabe, a verba compensatória não deve configurar uma fonte de lucro 

para a vítima, nem um ônus insuportável e injusto para o ofensor. O 

arbitramento do valor reparatório por dano moral há de se ajustar aos 

limites do razoável, já que não deve atuar como meio de 

enriquecimento ilícito, mas sim como compensação suficiente para 

reparar o dano extrapatrimonial sofrido pela parte ofendida. Majora-se, 

assim, a verba reparatória para R$ 7.000,00. 

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do TJERJ: Apelação. 

Ação de indenização por danos materiais e morais. Responsabilidade 

civil objetiva do transportador. Contrato de transporte de pessoa 

submetido às prescrições do novo Código civil. Acidente com ônibus, 

veículo no qual o autor era transportado como passageiro. Sentença 

que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a ré ao 

pagamento de indenização por danos morais. Inexistência do dano 

estético. Em contratação do tipo, vigora o dever do transportador 

conduzir o passageiro são e salvo ao seu local de destino e quando 

deixa de fazê-lo e ainda provoca lesões físicas, que geram 

conseqüências psicológicas, surge o dever de indenizar civilmente os 

prejuízos causados. Ausência de comprovação da existência de danos 

materiais reparáveis. Fixação do "quantum" indenizatório que deve 

pautar-se segundo os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

levando-se em consideração a extensão do dano, a condição 

econômica das partes e os objetivos inerentes à indenização devida em 

casos da espécie. Cabimento do aumento proporcional do valor da 

indenização arbitrada para compensação dos danos morais. Parcial 

provimento do recurso. (2006.001.36981 APELACAO CIVEL DES. 

RONALD VALLADARES -Julgamento: 24/10/2006 -DECIMA 

SEXTA CAMARA CIVEL). 

Finalmente, no que tange aos honorários advocatícios, considerando as 

regras contidas no art. 20, e §§, do CPC, tem-se que a fixação do 

percentual de 10% sobre o valor da condenação mostra-se razoável, 

não merecendo prosperar o argumento de que deve a mesma ser 

majorada para 20%.  Por tais fundamentos, conhece-se a apelação 

para lhe dar parcial provimento, a fim de majorar o quantum 

reparatório a título de danos morais para R$ 7.000,00 (sete mil reais), 

corrigidos monetariamente a partir da publicação da sentença e 

acrescidos de juros legais desde a citação, bem como fixar os 

honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da 

condenação. Rio de Janeiro, de agosto de 2007. FERNANDO 

FERNANDY FERNANDES DESEMBARGADOR RELATOR. 

(APELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.001.39018 APELANTE: NADIR 

RIBEIRO DOS SANTOS APELADO: COMPANHIA 

BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -CBTU RELATOR: 

Desembargador Fernando Fernandy Fernandes).

Patente, pois, o direito do Requerente em ser indenizado material e 

moralmente pela perda de seus entes queridos, em razão da culpa da 

Requerida. 

            III – DOS PEDIDOS

Ex positis, REQUER:

- o recebimento com a determinação dos demais trâmites legais;

- a citação da Requerida na pessoa de seu Representante legal, no 

endereço inicialmente declinado, para que caso queira contestem a 

presente ação sob pena de revelia;

- a produção de todo o gênero de provas em direito admitido, em 

especial, o depoimento pessoal do Representante legal da Requerida, 

sob pena de confissão, oitiva das testemunhas arroladas, perícias, 

avaliações, juntada de documentos e outras provas necessárias;

- lucros cessantes no valor de R$ ....

- indenizações de danos materiais no importe de R$ ....

- indenização por danos morais no valor de R$ .....

- o julgamento pela procedência da presente ação, condenando a 

Requerida ao pagamento de R$ .... (....), referente aos prejuízos 

econômicos sofridos pelo Requerente, em decorrência do ato praticado 

com o avião da Requerida, acrescidos de juros e correções legais, 

desde ..../.../..., até a data do efetivo pagamento, mais custas, despesas, 

sucumbência e honorários advocatícios na ordem de 20% sobre o valor 

da condenação e demais condenações de estilo;

Dá-se a causa o valor de R$ .... (....), para efeitos fiscais.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado.

